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Política 
-CONSTITUINTE-

OUTROS DOIS TURNOS PARA A CARTA? 
As mudanças que estão sendo feitas pela Comissão de Redação no texto da futura Constituição, inclusive com inovações, poderão ser votadas novamente. 

Críticas à decisão de 
Ulysses. De todos os lados. 

0 presidente da Constituinte 
já admite dilatar os prazos da vo­
tação global do texto final da 
Constituição, mas sem prejuízos à 
data de promulgação (5 de outu­
bro). "Se o número de emendas de 
redação apresentado pelos consti­
tuintes for muito grande, podere­
mos prorrogar a votação final", 
disse Ulysses Guimarães, acatan­
do sugestão do senador Jarbas 
Passarinho (PDS-PA), co-presi-
dente da Comissão de Redação. 

De seu lado, os constituintes 
vêem com bons olhos outra suges­
tão de Passarinho: de que todas as 
matérias que incluam inovações 
no texto aprovado no segundo tur­
no sejam votadas antes do texto 
final, em uma sessão, globalmente 
e em dois turnos. Isso, por causa 
de uma desconfiança generaliza­
da nos trabalhos da Comissão de 
Redação. Há o medo de que sur­
jam muitos "gatos" — como o de­
putado José Genoíno denomina as 
pretensas mudanças na redação 
que alteram o mérito das maté­
rias. 

E a cada dia novos "gatos" vão 
sendo encontrados no texto revi­
sado pelos relatores, que come­
çou a ser examinado pela Comis­
são de Redação ontem. Duas mu­
danças foram acusadas pelos 
constituintes: 
t , A primeira foi no artigo 182, 
parágrafo Io, que trata da proprie­
dade dos bens minerais. O texto 
aprovado no segundo turno dizia 
que a propriedade das minas é da 
y nião e que a exploração por par­
ticulares é permitida por conces­
são na forma da lei. Alegando 
questões de estilo, os relatores su­
primiram a expressão "na forma 
da lei". Segundo José Genoíno, 
"com isso deram às mineradoras 
um poder enorme, uma vez que a 
exploração deixa de ser realizada 
na forma da lei". 

Outro "gato", no artigo 136 
constava que o Estado de defesa 
poderia ser decretado em caso de 
"calamidades naturais". Os rela­
tores tiraram o "naturais" — "com 
isso, uma greve geral, por exem­
plo, poderá ser considerada como 
calamidade e decretado o Estado 
de defesa", explicou o deputado 
Haroldo Lima (PC do B). Por isso, 
o PT decidiu partir para o seu pró­
prio "pente-fino": fará uma análi­
se, ponto por ponto. 

Quanto à sua sugestão de di­
latar um pouco os prazos de vota­
ção global do texto final, acatada 
em princípio por Ulysses Guima­
rães, Jarbas Passarinho explicou 
que dois dias dificilmente serão 
suficientes para a Comissão de 
Redação analisar todas as suges­
tões apresentadas. Pelo calendá­
rio, os constituintes têm os dias 16 
e 17 para apresentar propostas e a 
Comissão tem os dias 19 e 20 para 
apreciá-las. 

Solução 
Ontem, a Comissão de Reda­

ção alterou de 33 para 42 o núme­
ro mínimo de vereadores nos mu­
nicípios com mais de cinco mi­
lhões de habitantes. Bernardo Ca­
bral, relator da Constituinte e co-
presidente da Comissão, expli­
cou: o número mínimo de verea­
dores nos municípios com até cin­
co milhões de habitantes é maior 
que o número máximo nos municí­
pios com até um milhão de habi­
tantes. No texto aprovado no se­
gundo turno, o número mínimo de 
vereadores nas cidades com mais 
de cinco milhões de habitantes 
era igual (33) ao dos municípios 
com até cinco milhões. Seguindo 
um princípio de lógica, foi aumen­
tado o número mínimo para cida­
des maiores. 

A Comissão resolveu também 
que "são bens do Distrito Federal 
os atribuídos pela União na forma 
da lei". 

Quanto ao pagamento de Im-
• posto de Renda pelo presidente, 
vice e ministros de Estado (em 
que o projeto era omisso, porque 
eles já pagam), decidiu-se colocar 
uma ressalva: "... remuneração (...) 
sujeita aos impostos gerais, in­
cluídos o de Renda e os extraordi­
nários". A não inclusão poderia 
sugerir a ideia de que são isentos. 

V I 

0 que muda na atuação 
dos promotores públicos 

Uma indústria polui a cida­
de. Hoje, o que um promotor po­
de fazer contra isso? Impetra 
ação ambiental contra a indús­
tria. O que muda com a nova 
Constituição? O promotor pode­
rá entrar, também, com ação pa­
ra defender os empregados da 
indústria que tenham, sido atin­
gidos pela poluição. É o que se 
denomina de "interesse coleti-
vo", dentro do capítulo "Fun­
ções do Ministério Público". 

É obrigação do Estado dar 
assistência jurídica, integral e 
gratuita aos necessitados. Se o 
Estado não cumprir a sua parte, 
o Ministério Público terá de to­
mar uma providência legal que 
pode significar uma representa­
ção contra os responsáveis. 

Uma escola particular cobra 
dos alunos mensalidades muito 
elevadas, acima do previsto le­
galmente. Hoje, os alunos e seus 
pais podem apenas protestar in­
dividualmente, através de advo­
gados. Com á nova Constituição, 
os promotores entrarão em cena 
assumindo os interesses dos pre­
judicados. 

Garantias que eram exclusi­
vas dos juízes, passam a benefi­
ciar os promotores, como a vita­
liciedade (só pode perder o car­
go por sentença judicial) e a ina­
movibilidade (não pode ser 
transferido). 

Por tudo isso, às vésperas da 
promulgação da nova Constitui­
ção do Brasil, promotores e pro­
curadores de Justiça já revelam 
preocupação, fundamentalmen­
te com o modo e os meios que 
terão para desempenhar o seu 
papel daqui para a frente — à 
espera deles há um extenso le­
que de atribuições que dá ao Mi­
nistério Público autoridade e 
poder jamais alcançados, mas, 
ao mesmo tempo, deveres e com­
promissos de grande relevância 
social. Uma dessas missões está 
prevista no inciso VII do artigo 
130 e tem gerado intensas dis­
cussões: "Exercer o controle ex­
terno da atividade policial...". 

Ao longo dos últimos anos, 
afinal, Ministério Público e polí­
cia têm-se mantido em posições 
antagónicas, muito mais pela re­
beldia e inconformismo de poli­
ciais que não aceitam a fiscali­

zação dos promotores. Mas, ago­
ra, como manda o novo texto 
constitucional, o Ministério Pú­
blico tem por obrigação ficar de 
olho nas ações da polícia, o que 
compreende não apenas acom­
panhar inquéritos, mas também 
determinar providências e atos 
aos delegados. Na última segun-
da-feira, antes de embarcar para 
Brasília, onde foi acompanhar 
os trabalhos finais da Consti­
tuinte, o procurador António 
Araldo Ferraz Dal Pozzo expli­
cou como o Ministério Público 
pretende agir em torno da ativi­
dade policial: 

"Que ninguém espere dos 
promotores e procuradores uma 
caça às bruxas, uma busca das 
falhas operacionais e cartorá,-
rias da polícia", avisa Araldo. "É 
evidente que vamos fièar aten­

tos a esse problema, vamos coi­
bir abusos e excessos. Mas a nos­
sa preocupação maior, no mo­
mento, é trabalhar ao lado dos 
homens sérios da polícia, dando-
lhes o apoio que não existe. É o 
caso dos delegados, por exem­
plo, que quando têm de investi­
gar crimes financeiros, os cha­
mados crimes do colarinho bran­
co, onde surgem os poderosos, 
acabam sendo removidos repen­
tinamente de seus postos. O poli­
cial precisa ter respaldo. Pre­
tendo conversar com as lideran­
ças da polícia para estabelecer­
mos uma série de mecanismos 
que representem uma garantia 
de independência funcional pa­
ra a própria autoridade poli­
cial." 

Privatividade da ação 

Araldo Dal Pozzo é o presi­
dente da Associação Paulista e 
da Confederação Nacional do 
Ministério Público. É apontado 
como o líder dos promotores e 
procuradores de Justiça de todo 
o País. Sua força e prestígio fica­
ram mais evidentes, ainda, na 
semana passada, quando foi ree-

leito presidente da Associação 
Paulista, para mais um mandato 
de dois anos — 1.263 promotores 
votaram, representando um 
comparecimento de 90%. Araldo 
recebeu 1.201 votos, ou seja, 96%. 
Agora, passada a euforia da ree­
leição, Araldo Dal Pozzo convo­
ca todos os seus colegas a se de­
dicarem às novas tarefas, que 
ele próprio ressalta: 

"Teremos a privatividade da 
ação penal. O processo penal 
iniciado j>or delegados e juízes 
acabou. E o exemplo dos aciden­
tes de trânsito e dos processos 
sumários sobre contravenções, 
como o jogo do bicho. Na área da 
ação civil pública, o promotor 
poderá atuar na defesa dos inte­
resses difusos, ou seja, o interes­
se geral, como nas questões do 
meio ambiente, consumidor e 
património histórico, paisagísti­
co e cultural. O Ministério Públi­
co também poderá atuar no inte­
resse coletivo, e um exemplo 
muito atual é o caso das mensali­
dades escolares. O promotor tem 
condições, agora, de tomar uma 
medida geral, em nome dos alu­
nos prejudicados. Além disso, 
passamos a ser os responsáveis 
pela defesa dos direitos assegu­
rados na Constituição. Podere­
mos adotar medidas para que es­
ses direitos sejam respeitados 
pelos Três Poderes. Na legisla­
ção complementar vamos defi­
nir quais serão essas medidas. O 
promotor é a figura do defensor 
do povo, que já existe em outros 
países. A atividade do Ministé­
rio Público, no atendimento à 
população carente, está sendo 
reconhecida". 

O procurador Araldo Dal 
Pozzo assinala, também, que a 
nova Constituição deu uma 
maior independência política 
aos promotores, através da ga­
rantia da autonomia funcional, 
administrativa e orçamentária. 
Hoje, o Ministério Público de­
pende muito do Executivo. 

— Um dos pontos mais im­
portantes — finaliza Araldo — é 
que o procurador-geral de Justi­
ça ganhou o direito à iniciativa 
de remessa de projetos de lei à 
Assembleia, independente do 
governo do seu Estado. 

Fausto Macodo 

A decisão do presidente da 
Constituinte, deputado Ulysses 
Guimarães, em aumentar a repre­
sentação do PMDB, do PFL e do 
PDS na Comissão de Redação, di­
vidiu ontem os constituintes. 
"Agora, a representação ficou 
mais justa", considera o senador 
Jarbas Passarinho (PDS-PA). "Nós 
éramos sete contra doze, viramos 
sete contra 18 e nem sequer fomos 
consultados", reclama o deputado 
Haroldo Lima (PC do B-BA). "Ain­
da não está proporcional, vamos 
pedir mais dois", promete o sena­
dor Fernando Henrique Cardoso 
(PSDB-SP). "Queremos dar aos 
partidos a mesma capacidade pa­
ra opinar na Comissão que eles 
tiveram no plenário, buscando 
uma proporcionalidade equiva­
lente", tenta explicar Ulysses. 

"O doutor Ulysses quer ficar 
bem com todo mundo e acaba nos 
prejudicando", acha o deputado 
José Genoíno (PT-SP). Na compo­
sição inicial da Comissão, com 19 
membros, a es­
querda contava 
com sete consti­
tuintes. Com a re­
clamação de Jar­
bas Passarinho, 
de que a composi­
ção não corres-< 
pondia à correia-^ 
ção de forças do 5 
plenário, Ulysses ? 
resolveu colocar? 
mais quatro re-< 
presentantes do 
PMDB e dois do 
PFL. Foi a vez de 
o PDS reclamar. 
Ontem, o deputa­
do Bonifácio de 
A n d r a d a ( P D S - Fernando Henrique 

MG) entrou na Comissão. Hoje, se­
rá a vez do PSDB reclamar mais 
dois membros. Sua bancada é 
maior do que a do PDS e o número 
de membros na Comissão é menor 
(dois contra três). 

"Nós só não reclamamos mais 
porque o doutor Ulysses poderia 
até diminuir a nossa representa,-
ção", confessa Haroldo Lima. E 
que, caso fosse respeitado ao pé 
da letra o critério de proporciona­
lidade, o seu partido não teria se­
quer representação. "Descobri­
ram que a inclusão ou a omissão 
de algumas palavras podem mu­
dar todo o sentido", considera o 
senador Passarinho. Assim, o nú­
mero de membros da Comissão de 
Redação está longe de estar resol­
vido. Por enquanto, são 25: Ulys­
ses Guimarães, Bernardo Cabral, 
Luiz Viana, Nelson Jobim, Tito 
Costa, Luís Henrique, Albano 
Franco e Marcos Lima (PMDB); 
Ricardo Fiúza, Humberto Souto, 
Inocêncio Oliveira e Paes Landim 

(PFL); Fernando 
Henrique Cardo­
so e Affonso Ari-
nos (PSDB); Antó­
nio Carlos Kon-
der Reis, Jarbas 
Passarinho e Bo­
nifácio de Andra­
da (PDS); Vivaldo 
Barbosa (PDT); 
Sólon B o r g e s 
(PTB); Plínio Arru­
da Sampaio (PT); 
Adolfo Oliveira 
(PL); S i q u e i r a 
Campos (PDC); Ha­
roldo Lima (PC do 
B); Roberto Freire 
(PCB); e Ademir 
Andrade (PSB). 

Constituinte estadual 
já divide a Assembleia 

Só na próxima terça-feira os 
deputados decidem quando vão 
começar a trabalhar na elabora­
ção da nova Constituição do Es­
tado de São Paulo. Esta foi a úni­
ca decisão que resultou da reu­
nião de ontem, na Assembleia 
Legislativa, entre o presidente 
da casa Luiz Máximo e as lide­
ranças partidárias. A bancada 
do PMDB, liderada por Aloysio 
Nunes, defende o adiamento dos 
trabalhos da Constituinte esta­
dual para depois das eleições, 
mas outras lideranças discor­
dam. Clara Ant, do PT, defende a 
instalação da Constituinte esta­
dual logo após a promulgação da 
nova Carta. Mas, como não houve 
consenso, ficou tudo para a pró­
xima semana, inclusive a defini­
ção de um cronograma de traba­
lho. A maior polémica é como 
deve funcionar a Assembleia Es­
tadual Constituinte. 

O líder do PMDB, Aloysio 
Nunes, diz que se deve partir 
"de alguma coisa" que oriente 
os trabalhos para a elaboração 
da nova Constituição do Estado: 

"Isso é para ganhar tempo. Por 
isto sou favorável ao anteprojeto 
elaborado pelo grupo de traba­
lho pró-Constituinte, aqui da ca­
sa, que o fez no sentido de con­
tribuir, a título de sugestão. Mas 
isto é apenas um começo, não 
significa que não haja discussão 
durante os trabalhos em plená­
rio ou nas comissões temáticas. 
E desse trabalho poderão surgir 
muitas emendas que serão dis­
cutidas e votadas". 

Para Clara Ant, líder do PT, 
"a maior parte do trabalho de 
elaboração da nova Constituição 
do Estado tem que ser da res­
ponsabilidade dos deputados, 
das comissões temáticas e da 
própria participação popular. 
Neste sentido nós defendemos 
uma outra proposta de funciona­
mento para a Constituinte esta­
dual, sem anteprojeto. Pela nos­
sa proposta, a comunidade parti­
cipa do processo em dois mo­
mentos: nas comissões temáticas 
e depois da elaboração do texto 
pela Comissão de Sistemati­
zação". y 


